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Aquecimento controlável da demanda interna 
Nesta fase delicada que a eco-

nomia atravessa, o governo deve 
agir com um máximo de cautela 
na área de preços, de modo a evi-
tar gerar expectativas que podem 
resultar em distorções do consu-
mo. Há semanas, por exemplo, 
que funcionários do governo afir-
mam que o início de um desconge-
lamento de preços é iminente. E, 
no último domingo, foi anunciado 
pela televisão e pelo rádio, com 
base alegadamente em informa-
ções de fontes credenciadas da 
administração federal, que, no 
dia seguinte, seriam divulgadas 
as novas listas de preços de diver-
sos produtos. 

A notícia não se confirmou. 
De qualquer forma, não foram 
poucos os estabelecimentos co-
merciais que, aproveitando a dei-
xa, majoraram os seus preços 
sem aguardar a divulgação das 
novas tabelas. Do lado dos consu-
midores, muitos daqueles que dis-
põem de meios vêm visivelmente 
antecipando suas compras — em 
alguns casos até mesmo estocan-
do produtos — para não pagar 
preços mais elevados no espaço 
de poucos dias. 

Esta é a explicação mais 

plausível para o maior movimen-
to do comércio lojista e dos super-
mercados nas últimas semanas. O 
presidente da Federação do Co-
mércio do Estado de São Paulo 
(FCESP), Abram Szajman, che-
gou a prever que o movimento dos 
primeiros quinze dias de março já 
garante um aumento de 10 a 12% 
em relação a fevereiro, mês que 
acusou um crescimento em rela-
ção a janeiro. 

E preciso ponderar, no entan-
to, que esse aquecimento do con-
sumo não provocou desabasteci-
mento, a não ser em casos isola-
dos, não chegando a configurar 
nada nem de longe parecido com o 
"boom" ocorrido durante os me-
ses iniciais de aplicação do Plano 
Cruzado. Dados da FCESP, por 
exemplo, indicam que o fatura-
mento real do comércio varejista 
registrou uma queda real de 
6,06% em janeiro deste ano em re-
lação a igual mês de 1988. E vale 
recordar que, no primeiro mês do 
ano passado, as vendas do comér-
cio no Estado de São Paulo, em 
termos reais, acusaram um re-
cuo, de 21,45%, sempre em com-
paração com idêntico mês do ano 
anterior. Em fevereiro de 1988, o  

decréscimo foi também acentua-
do: menos 13,07%. Somente em 
março do último ano é que as ven-
das começaram a recuperar-se, 
crescendo 4,73%. Esse crescimen-
to foi atribuído, na época, à "vira-
da" da Unidade de Referência de 
Preços (URP). 

Ainda não foram divulgados 
os números oficiais relativos ao 
movimento comercial em feverei-
ro deste ano, mas, segundo infor-
mações de dirigentes lojistas e da 
área de supermercados, o fatura-
mento real teria sido superior não 
só diante de janeiro deste ano mas 
também com relação a fevereiro 
do ano passado. Essa expansão, 
porém, é geralmente interpretada 
como uma recuperação ainda re-
lativamente modesta. Trata-se, 
para utilizar a expressão de um 
empresário, de um crescimento 
"a partir do fundo do poço". E não 
parece haver dúvida de que a ati-
vação das vendas foi influenciada 
pela menor retenção do Imposto 
de Renda na fonte e pela antecipa-
ção salarial concedida por empre-
sas de alguns setores. 

Há, é verdade, mercados em 
que a demanda tem apresentado 
uma expansão mais expressiva. 

Lembramos a indústria de bens 
duráveis, particularmente a in-
dústria automobilística, que pro-
duziu em janeiro deste ano 63,6 
mil unidades (29,8% mais que no 
mesmo período do ano passado). 
A produção em fevereiro foi um 
pouco mais fraca, talvez por cau-
sa de menos dias úteis de traba-
lho. De qualquer forma, o número 
de unidades produzidas foi de 58,5 
mil (11,8% mais em relação a 
idêntico mês de 1988). 

A demanda mais acentuada 
por tais bens é atribuída às incer-
tezas que caracterizam a coloca-
ção em prática de um novo pro-
grama econômico. Percebendo 
esse clima psicológico, o governo 
resolveu, na semana passada, 
manter, em abril, a remuneração 
das cadernetas de poupança no 
mesmo nível das Letras Financei-
ras do Tesouro (LFT), além de 
manter a política de altos juros, 
sujeitos, até agora, a pequenas 
variações. 

Em suma, temos a impressão 
de que o aquecimento no consu-
mo, mesmo que se tenha acentua-
do em março, não constitui uma 
ameaça para a política econômi-
ca em vigor. 


